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UNIVERSIDADE PARA QUEM? Colonialidade, capacitismo e a permanência das Pessoas com Deficiência nas Universidades Públicas sob mediação do Serviço Social
Dulcemar Pantoja da Silva

Kamila de Sousa Ramos

Nicole Rodrigues da Silva

Resumo

O presente artigo analisa os desafios e barreiras enfrentados por pessoas com deficiência no ensino superior, com ênfase nas instituições públicas, dando destaque a permanência estudantil e a atuação do Serviço Social como importante aliado no enfrentamento das barreiras existentes. A partir de uma perspectiva crítica e com base em pesquisa bibliográfica, o estudo articula autores que ajudam a compreender a exclusão no ambiente universitário como expressões da colonialidade, capacitismo e da desigualdade social. Pontua-se a importância das políticas de acessibilidade, das ações afirmativas e do papel estratégico do Serviço Social na construção de melhorias e efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. Por último, aponta-se para a necessidade de uma universidade inclusiva, democrática e comprometida com a emancipação humana.
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Abstract

This article analyzes the challenges and barriers faced by people with disabilities in higher education, with an emphasis on public institutions, highlighting student retention and the role of Social Services as an important ally in addressing existing barriers. From a critical perspective and based on bibliographic research, the study articulates authors who help to understand exclusion in the university environment as expressions of coloniality, ableism and social inequality. The study highlights the importance of accessibility policies, affirmative actions and the strategic role of Social Services in building improvements and realizing the rights of people with disabilities. Finally, it points to the need for an inclusive, democratic university committed to human emancipation. 
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1 INTRODUÇÃO
A permanência de discentes com deficiência nas universidades públicas não pode ser analisada fora do contexto histórico e estrutural de exclusão social. Como afirma Figueira (2025), o passado nos ajuda a compreender por que a exclusão ainda se faz tão presente no nosso cotidiano. A lógica colonial e capitalista, ao impor padrões de normalidade e produtividade, produziu uma sociedade fundamentada na exclusão de corpos e saberes considerados como inúteis ou improdutivos. Assim como o racismo e o patriarcado, o capacitismo se estrutura como uma forma de dominação que se manifesta de maneira persistente também nas universidades públicas, que ainda carrega marcas elitistas e eurocêntricas.

Nesse espaço, os estudantes com deficiência enfrentam um cotidiano repleto de barreiras — arquitetônicas, pedagógicas, comunicacionais, atitudinais e institucionais — que limitam seu acesso e sua permanência no ensino superior. A educação, visa promover o desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da cidadania e mercado de trabalho, devendo ser promovida e incentivada pelo Estado, família e sociedade em geral. Apesar das garantias legais presentes na Constituição Federal de 1988 e na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que afirmam o direito à educação inclusiva em todos os níveis, a efetivação desses direitos ainda encontra grandes limites e desafios na sociedade. 

Entre os profissionais que atuam na defesa e efetivação desses direitos, destaca-se os profissionais de Serviço Social. Com base em seus princípios ético-políticos e no enfrentamento das expressões da questão social, o Serviço Social busca e defende o acesso à educação de forma digna e igualitária. Nas universidades públicas, a atuação de assistentes sociais é essencial para a construção de estratégias, ações e políticas que viabilizem a permanência estudantil, especialmente de discentes com deficiência, considerando os limites e barreiras por eles enfrentadas diariamente.

O objetivo deste artigo é analisar os desafios enfrentados por discentes com deficiência no ensino superior público, dando destaque ao papel do Serviço Social como viabilizador do acesso a políticas e serviços que possibilitam a permanência das pessoas com deficiência nas universidades públicas. A escolha da temática se justifica pela importância de discutir os limites das políticas de educação inclusiva frente às heranças históricas de exclusão.

Este artigo consiste em uma pesquisa bibliográfica, de perspectiva crítica e análise qualitativa. O trabalho articula autores clássicos e contemporâneos da área do Serviço Social, da educação inclusiva e dos estudos decoloniais, para compreender a permanência de discentes com deficiência como um desafio estrutural vinculado à colonialidade, ao capacitismo e à exclusão histórica. Entendendo que, as universidades precisam superar o modelo eurocêntrico que naturaliza a exclusão, e o Serviço Social pode contribuir de forma estratégica na construção de práticas emancipatórias que garantam não apenas o acesso, mas a permanência inclusiva, equitativa e de qualidade aos discentes com deficiência no ensino superior.
2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Pessoas com deficiência e a produção histórica da exclusão: avanços legais e limites estruturais
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 2° afirma que, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Essa definição, desafia e questiona a concepção puramente biomédica sobre deficiência e reconhece as barreiras sociais e históricas na produção dessa concepção. 

Historicamente, as pessoas com deficiência passaram por longos processos de exclusão, abandono e até extermínio. Como aponta Pinheiro e Brutti (2022), a existência das pessoas com deficiência foi, durante séculos, associada a castigos divinos ou mau presságio. Ao longo do tempo, e com o surgimento dos manicômios, muitas dessas pessoas passaram a ser internadas e privadas da vida em sociedade. 

Com o advento do capitalismo, os preconceitos acerca das pessoas com deficiência foram sendo intensificados. A produtividade tornou-se critério de valor social, e os corpos que não se enquadravam nesse padrão passaram a ser considerados inúteis, foi o que ocorreu e de certa forma ainda ocorre. Como aponta Diniz (2007), a deficiência é uma construção social que revela os limites de uma sociedade que exclui, normatiza e define o que é considerado como tipo ideal de sujeito produtivo. Segundo Marx (apud Diniz,2007), o capitalismo é que se beneficia, pois, esses indivíduos cumprem a função econômica como parte do exército industrial de reserva. Nesse sentido, o capacitismo, é parte estrutural da organização da produção capitalista. 

De acordo com Quijano (2005), a colonialidade do poder estruturou a sociedade contemporânea com base na hierarquização de saberes e corpos. Essa lógica persiste nas instituições, neste artigo cabe destacar as universidades públicas.  Segundo Santos (2010), a universidade moderna ainda é fortemente marcada por uma racionalidade eurocêntrica e excludente, que determina quais saberes, corpos e formas de existência são legítimos no espaço acadêmico. Sendo assim, a exclusão das pessoas com deficiência no espaço acadêmico é expressão de uma herança colonial e produtivista. 

Apesar dos avanços normativos, como o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Lei de Cotas, que reconhecem o direito à educação inclusiva e ações afirmativas, a efetivação desses direitos ainda enfrenta resistências e desafios. A implementação dessas políticas ocorre de maneira gradual, como demostra o caso da Universidade Federal do Pará (UFPA), que passou a adotar ações afirmativas para pessoas com deficiência apenas em 2009, demonstrando assim que essa normativa demorou a ser efetivamente implementada.

O Relatório de gestão da UFPA de 2022, pontua que dos 50.335 discentes da instituição, apenas 811 se identificam como pessoas com deficiências, representando cerca de 1,6% da população acadêmica. O dado evidencia que embora existam políticas de acesso, a permanência ainda é um grande desafio. Esse percentual evidencia ainda que o número de pessoas com deficiência nas universidades ainda é baixo se comparado com pessoas sem deficiência. Cabral; Orlando e Meletti (2020) apontam que essas pessoas encaram muito mais desafios do que uma pessoa sem deficiência, e por isso essas políticas merecem revisão, pois ao invés de includentes acabam sendo excludentes.

Dentre os obstáculos enfrentados estão as barreiras arquitetônicas, urbanísticas, metodológicas, comunicacionais e atitudinais. A falta de acessibilidade física, de materiais pedagógicos adequados e de formação da comunidade acadêmica reafirmam a distância entre os marcos legais e a realidade vivenciada por esses discentes. Como estabelece o inciso III do artigo 28 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, é dever das instituições de ensino garantir um projeto pedagógico que assegure o pleno acesso ao currículo e as atividades com igualdade de condições, promovendo o exercício de sua autonomia.

Estudos como o de Ferreira et al (2021) e Pereira et al (2020) indicam que, as instituições públicas de ensino superior, tem se dedicado a investir e promover condições de acessibilidade para discentes com deficiência. No entanto, essas implementações ocorrem de forma lenta, gerando impactos negativos na vida de quem necessita de melhores condições. Isso acaba reafirmando as ideias históricas, preconceituosas e capacitistas de que é a pessoa com deficiência que deve se adequar aos espaços sociais e não o contrário, o que perpetua os ciclos históricos de exclusão. 

Diante do exposto, percebe-se que a permanência de discentes com deficiência nas universidades públicas não depende apenas de ações pontuais ou adaptações estruturais, mas da superação de uma lógica institucional que reproduz padrões colonialistas e capacitistas. A educação inclusiva, nesse sentido, deve ser pensada como um processo emancipatório, comprometido com a desconstrução das hierarquias que historicamente determinaram quem pode ou não ocupar os espaços acadêmicos. Como aponta Diniz (2007) o tema da deficiência não deve ser tratado apenas como matéria exclusiva dos saberes biomédicos, mas, como uma questão de ação política e de responsabilidade do Estado. Sendo essas ações guiadas por um projeto emancipatório, tornam-se fundamentais para garantir não apenas o acesso, mas a permanência desse grupo no ensino superior.
2.2 O Serviço Social no contexto da garantia dos direitos das pessoas com deficiência nas Universidades Públicas
             O modelo universitário foi historicamente estruturado na lógica colonial e capitalista, com suas bases em um modelo de excelência, moldado pela lógica da eficiência e do mérito competitivo, que normatiza corpos e mentes produtivos e sem deficiência. Segundo Santos (2010) as universidades fizeram parte de um projeto que prometia universalidade e progresso, mas, que na prática contribuíram para a produção de hierarquias e exclusões, reforçando uma normatividade do corpo e da mente padrão como requisitos para o pertencimento pleno ao espaço acadêmico. Esses critérios tornam as universidades capacitista ao exigirem que corpos e mentes se adequem a ritmos de aprendizagem, provas, currículos e normas que desconsideram a diversidade da existência humana, em decorrência disto, as particularidades dos discentes com deficiência são tratadas como exceções e não como parte legítima desta diversidade.

          É neste contexto de exclusão acadêmica que a atuação do profissional de Serviço Social se faz necessária, pois desde sua origem, o Serviço Social lida diretamente com as consequências das desigualdades sociais, por isso é um importante aliado e mediador para que as pessoas tenham acesso aos benefícios e serviços a elas dedicados. Mendes (2021) pontua que o Serviço Social está presente nos mais variados espaços ocupacionais, inclusive dentro das Universidades Públicas. De acordo com a Lei Nº 8.662 entre as atividades desenvolvidas pelo Serviço Social está a orientação de indivíduos, famílias, grupos e a comunidade sobre os direitos, deveres, serviços, programas e auxílios dedicados aos discentes.

A atuação do Assistente social nas Universidades Públicas ocorre ligada a Assistência Estudantil que foi regulamentada pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que institucionaliza o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Goin e Miranda (2021) pontuam que o PNAES busca ampliar as condições para que haja a permanência dos jovens na educação superior pública federal, fazendo isso por meio da democratização dessas condições para minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais, tendo com resultado a diminuição das taxas de evasão, para que seja efetivada a inclusão social por meio da educação. Ligado ao PNAS e a Assistência Estudantil, existe os Núcleos de Acessibilidade e Inclusão (NAI) e a Coordenadoria de Acessibilidade (COACESS) dentro das Universidades Públicas, que são importantes meios de efetivação dos direitos das Pessoas com Deficiência. 

A criação do NAI passou a ser fomentada e incentivada pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) para que houvesse a inclusão dos discentes que necessitam da educação especial dentro das Universidades Públicas brasileiras. Com o objetivo de eliminar ou minimizar as barreiras que se fazem presente no cotidiano dos discentes com deficiência no contexto universitário e, para incentivar uma maior participação e desenvolvimento acadêmico e social do discente com Deficiência. Mendes (2019) aponta que a luta pela garantia do direito à inclusão se inicia a partir do ingresso e do contato com os NAI, onde o assistente social se encontra para fornecer as orientações sobre a habilitação, informações sobre a instituição ou mesmo sobre as bancas de verificação da condição de deficiência.

Melo e Araújo (2018) pontuam que o NAI é local onde o assistente social realiza todas as suas atribuições e competências a fim de garantir não só o acesso, mas a permanência e a emancipação humana dos discentes com deficiência, considerando a educação como um direito de cidadania. Ele realiza essa atuação de maneira articulada junto com os demais setores das Universidades Públicas e com as Políticas sociais, para que os discentes com deficiência possam ter seus direitos garantidos e, assim, consigam permanecer nos cursos, sem que tenham que desistir por falta de assistência financeira, pedagógica, digital etc.

Dentro dessa articulação, o Assistente Social busca encontrar meios para que o/a discente com Deficiência tenha aportes para permanecer nos cursos superiores das Universidades Públicas. É necessário pontuar que este é um trabalho difícil que exige muito esforço e dedicação por parte dos profissionais de Serviço Social, principalmente se considerarmos a insuficiência dos recursos para o atendimento de serviços e auxílios demandados pelos discentes. Goin e Miranda (2021) pontuam que o assistente social vive uma batalha para que o seu trabalho não se torne simplificado e se resuma à análise de dados e ao cálculo de renda familiar (1/4 de salário-mínimo), pois pela insuficiência dos recursos, as políticas e serviços estudantis acabam se tornando focalizadas e não respondendo adequadamente as demandas do corpo discente.

Sendo assim, compreende-se que o papel do assistente social é de suma importância neste processo de garantia da educação superior de qualidade para as pessoas com deficiência, visto que sua atuação não deve ser restrita ao atendimento  pontual destes discentes, mas se faz necessário que, este profissional esteja de fato comprometido com o objetivo de sua profissão e o Código de Ética Profissional, pois não basta garantir o acesso, é necessário tensionar a estrutura que naturaliza a exclusão por meio da normatividade acadêmica, da meritocracia e da ausência de reconhecimento dos sujeitos com deficiência como protagonistas do processo educativo. 

Portanto, a transformação real das Universidades Públicas, para um ambiente de fato inclusivo, exige a articulação entre os profissionais da educação, os estudantes com deficiência e os movimentos sociais organizados. O Serviço Social, nesse contexto, desempenha papel fundamental como agente de mediação crítica e mobilização coletiva, portanto, não se limita como um apoio técnico, mas se estende à potencialização da participação social, articulação coletiva, à leitura crítica da realidade e como uma mediação crítica diante de uma estrutura historicamente capacitista, excludente e colonial. 

Como afirma Ribeiro e Oliveira (2022) “É necessário que o profissional transite de suas necessidades sociais na esfera privada para a luta por direitos na cena pública, potenciando-a em fóruns e espaços coletivos”, promovendo assim, um engajamento transformador, contribuindo para a transformação social e emancipação humana. Considerando a relevância dos mecanismos de lutas e articulação pela luta, protagonismo, defesa e garantia de direitos das pessoas com deficiência. Maciel (2018) propõe que a intervenção do assistente social deve ser pautada na compreensão de que a educação é um direito social, e que sua intervenção contribui para o rompimento das barreiras históricas de exclusão.

3 CONCLUSÃO
De acordo com as ideias abordadas no texto, a permanência de discentes com deficiência nas universidades públicas não pode ser analisada fora do contexto histórico e estrutural de exclusão social, atrelado a valores coloniais, meritocráticos e capacitistas, que reproduzem desigualdades e limita o direito a educação de modo equitativo. Ao longo deste artigo, foi possível analisar que o avanço histórico e legal dos direitos das pessoas com deficiência, especialmente no que se refere ao acesso à educação superior, não é suficiente para garantir sua inclusão plena no ambiente acadêmico. A permanência, marcada pela exclusão histórica, modelo estigmatizante, barreiras sociais e o capacitismo é um assunto que demanda maior atenção das políticas públicas e das instituições de ensino. 

Nesse contexto, o Serviço Social, enquanto profissão crítica, desempenha um papel fundamental na compreensão das raízes históricas da exclusão e no combate as barreiras estruturais que hierarquiza e normatiza corpos e saberes. Ao atuar diretamente com a população discente, este campo profissional se torna essencial na promoção de estratégias que garantam a permanência dos estudantes com deficiência nas universidades públicas. As competências e atribuições dos assistentes sociais possibilitam a construção de políticas de inclusão, a mediação de conflitos e o desenvolvimento de ações que visam não apenas a adaptação dos estudantes, mas a melhoria das Universidades Públicas para torná-las mais inclusivas e acessíveis. 

Assim, é evidente que o enfrentamento das barreiras à permanência dos discentes com deficiência nas universidades públicas é um dos primeiros passos e requer o compromisso contínuo de diversos setores e áreas, inclusive dos assistentes sociais. A atuação deste profissional, precisa ser executada em oposição a lógica histórica de exclusão, buscando intervenções que possam gerar mudanças nas determinações sociais e estruturais que reproduzem a exclusão dentro e fora dos muros das universidades. A ação profissional, alinhada com a ampliação dos direitos e o fortalecimento das políticas públicas, é indispensável para garantir que a inclusão vá além do acesso, estabelecendo práticas emancipatórias e uma educação superior que de fato seja inclusiva, equitativa e de qualidade para todos.
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